
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.097 - PR (2014/0011198-4)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : VALDENIR DE VARGAS PACHECO  (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
COMETIMENTO DE FALTA GRAVE. PERDA DOS DIAS REMIDOS. 
REDAÇÃO DO ART. 127 DA LEP. 

"A prática de falta grave pelo reeducando impõe a decretação da perda de 
até 1/3 (um terço) dos dias remidos, devendo a expressão 'poderá' contida no art. 
127 da Lei n.º 7.210/84, com a redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 12.433/11, 
ser interpretada como verdadeiro poder-dever do Magistrado, ficando no juízo de 
discricionariedade do Julgador apenas a fração da perda, que terá como limite 
máximo 1/3 (um terço) dos dias remidos" (AgRg no REsp 1.424.583/PR, Sexta 
Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 18/6/2014).

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de março de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.097 - PR (2014/0011198-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: VALDENIR DE 

VARGAS PACHECO interpõe agravo regimental contra decisão da minha relatoria, na qual 

dei provimento ao recurso especial para reformar o v. acórdão recorrido e determinar ao d. 

Juízo das Execuções que decretasse a perda dos dias remidos - até o limite de 1/3 (um terço), 

de modo fundamentado, com esteio na atual redação do art. 127 da LEP conferida pela Lei n. 

12.433/2011 (fls. 213-215).

Nas razões do presente regimental, aduz a DEFENSORIA PÚBLICA DA 

UNIÃO que "a nova redação do artigo 127 da Lei de Execução Penal, dada pela Lei nº 

12.433/11, não prevê a obrigatoriedade de o Magistrado revogar o tempo remido em 

razão do cometimento de falta grave" (fl. 227). 

Sustenta, outrossim, que "a discussão cinge-se sobre a interpretação do 

caput do art. 127 da Lei de Execução Penal, à luz dos dispositivos constitucionais, mais 

especificamente dos incisos XLVI e LIV do art. 5º da Constituição Federal de 1988, na 

medida em que o c. STJ determinou ao magistrado singular que 'decrete a perda de dias 

remidos - até o limite de 1/3 (um terço), de modo fundamentado, com esteio na atual 

redação do art. 127 da LEP conferido pela Lei 12.433/2011' (e-STJ Fl. 215)" (fl. 227). 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada, ou, caso contrário, a 

submissão da quaestio ao eg. Colegiado.  

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.430.097 - PR (2014/0011198-4)
  
  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. COMETIMENTO DE 
FALTA GRAVE. PERDA DOS DIAS REMIDOS. 
REDAÇÃO DO ART. 127 DA LEP. 

"A prática de falta grave pelo reeducando 
impõe a decretação da perda de até 1/3 (um terço) 
dos dias remidos, devendo a expressão 'poderá' 
contida no art. 127 da Lei n.º 7.210/84, com a 
redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 12.433/11, 
ser interpretada como verdadeiro poder-dever do 
Magistrado, ficando no juízo de discricionariedade 
do Julgador apenas a fração da perda, que terá 
como limite máximo 1/3 (um terço) dos dias 
remidos" (AgRg no REsp 1.424.583/PR, Sexta 
Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 18/6/2014).

Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Conforme já consignado 

na decisão ora agravada, este eg. Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido 

de que a Lei n. 12.433/2011, que alterou a redação do art. 127 da Lei de Execução Penal, 

determina que o juiz decrete a perda de até 1/3 (um terço) dos dias remidos pelo condenado, 

na hipótese de cometimento de falta disciplinar de natureza grave. 

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. LEI 
DE EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE FALTA DISCIPLINAR DE  
NATUREZA GRAVE. PERDA DOS DIAS REMIDOS. 
OBRIGATORIEDADE. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A prática de falta grave pelo reeducando impõe a 
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decretação da perda de até 1/3 (um terço) dos dias remidos, devendo a 
expressão "poderá" contida no art. 127 da Lei n.º 7.210/84, com a 
redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 12.433/11, ser interpretada 
como verdadeiro poder-dever do Magistrado, ficando no juízo de 
discricionariedade do Julgador apenas a fração da perda, que terá como 
limite máximo 1/3 (um terço) dos dias remidos.

2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
REsp 1.424.583/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 18/6/2014). 

"RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. PERDA DOS DIAS REMIDOS. OBRIGATORIEDADE. LEI N.º 
12.433/2011. NOVA REDAÇÃO AO ART. 127 DA LEI N.º 7.210/1984. 
LEGISLAÇÃO NOVEL QUE ESTABELECE LIMITE DE ATÉ 1/3. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA RESTABELECER A DECISÃO 
DO JUÍZO DAS EXECUÇÕES CRIMINAIS.

1. Este Superior Tribunal de Justiça entende que, 
comprovada a falta grave, cabe ao Juízo da Execução, verificados os 
requisitos legais, determinar a perda dos dias remidos, ex vi do art. 127 da 
Lei n. 7.210/1984.

2. Tal medida não ofende o direito adquirido, a coisa julgada 
ou a Constituição Federal, pois o instituto da remição, sendo prêmio 
concedido ao apenado em razão do tempo trabalhado, gera, apenas, 
expectativa de direito, mesmo porque seu reconhecimento não produz 
coisa julgada material. (HC n. 178.149/SP, 5.º Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 19/10/2011; grifou-se.) 

3. A alteração legislativa perpetrada pela Lei n.º 
12.433/2011 não torna discricionária a perda dos dias remidos 
decorrente de falta grave, mas tão só modificou-se o quantum da perda, 
que antes era total e agora é de no máximo 1/3.

4. Recurso Especial provido para restabelecer a decisão do 
Juízo das Execuções Criminais da Comarca de Vacaria/RS" (REsp  
1.417.326/RS, Sexta Turma Rel. Min. Marilza Maynard - Desembargadora 
Convocada do TJ/SE, DJe de 14/3/2014).

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. INTERRUPÇÃO DA CONTAGEM DO TEMPO PARA A 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. PERDA DOS DIAS REMIDOS. LEI N. 12.433/2011. 
NORMA POSTERIOR MAIS BENÉFICA. APLICAÇÃO RETROATIVA.

1. O cometimento de falta grave no curso da execução penal 
não implica a interrupção do cômputo do tempo para a concessão de 
benefícios, incluindo a progressão de regime, sob pena de violação do 
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princípio da legalidade. Precedentes da Sexta Turma.
2. A prática de falta grave impõe a perda de dias remidos.
3. A partir da vigência da Lei n. 12.433, de 29/6/2011, que 

alterou o disposto no art. 127 da Lei de Execução Penal, a perda de dias 
remidos está limitada a 1/3 do total.

4. Por se tratar de norma penal mais benéfica, deve a nova 
regra incidir retroativamente.

5. Cabe ao Juízo da execução, considerando "a natureza, os 
motivos, as circunstâncias e as consequências do fato, bem como a pessoa 
do faltoso e seu tempo de prisão", consoante o disposto no art. 57 da Lei 
de Execução Penal, aferir o quantum da penalidade.

6. Habeas corpus concedido para afastar a interrupção do 
cômputo do tempo para a concessão de benefícios inerentes à execução 
penal, ante o cometimento de falta grave pelo paciente, e determinar que, 
preenchido o requisito temporal, o Juízo da execução analise o 
pressuposto subjetivo para a progressão de regime, ficando ratificada a 
liminar deferida. Ordem concedida de ofício, a fim de determinar que o 
Juízo da execução proceda à nova análise da perda de dias remidos com 
base na atual redação do art. 127 da Lei de Execução Penal" (HC 
169.891/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
1º/2/2012).

Ademais, não cabe a esta eg. Corte Superior, em sede de recurso especial, 

examinar eventual afronta a dispositivos de natureza constitucional, sob pena de usurpação da 

competência definida no art. 105, III, da Constituição da República.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. SAÍDAS TEMPORÁRIAS. CONCESSÃO DE 
FORMA AUTOMÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
EXAME INDIVIDUALIZADO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM SEDE DE RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Cabe ao Supremo Tribunal Federal analisar eventual 
violação a dispositivos de natureza constitucional, não podendo este Corte 
Superior, em sede de recurso especial, proceder a tal exame, sob pena de 
usurpação da competência definida na Carta Magna.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

REsp 1.474.819/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
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25/2/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO. ART. 
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. REQUISITOS. PREENCHIMENTO. 
VERIFICAÇÃO. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS. DUPLA 
UTILIZAÇÃO. PRIMEIRA E TERCEIRA FASES DA DOSIMETRIA. BIS IN 
IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
EM DECORRÊNCIA DA QUANTIDADE DE DROGA. 3 KG DE 
COCAÍNA. QUANTIDADE DE DROGAS NÃO CONSIDERADA NA 
TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA. REGIME INICIAL DE PENA E 
SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO. MANUTENÇÃO DO DECISUM A QUO. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. STF.

1. A violação de preceitos, dispositivos ou princípios 
constitucionais revela-se quaestio afeta à competência do Supremo 
Tribunal Federal, provocado pela via do extraordinário; motivo pelo qual 
não se pode conhecer do recurso nesse aspecto, em função do disposto no 
art. 105, III, da Constituição Federal.

[...]
8. Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp 

1.341.940/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
12/3/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0011198-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.430.097 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00038611020108160038  201400111984  38611020108160038  92882006  9352987  
935298701

EM MESA JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
RECORRIDO : VALDENIR DE VARGAS PACHECO  (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDENIR DE VARGAS PACHECO  (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 

Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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